
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 592.870 - SP 
(2014/0247204-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE SÃO 

CAETANO DO SUL - DAE/SCS 
ADVOGADO : EVERALDO MIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RW ADMINISTRADORA EMPREENDIMENTOS E 

PROPAGANDA LTDA 
ADVOGADO : MARCOS PINTO NIETO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
INADIMPLEMENTO. OBRIGAÇÃO PESSOAL. DÉBITOS DE 
CONSUMO DO ANTIGO LOCATÁRIO. AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE DO ATUAL. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONTRAPRESTAÇÃO DE ÁGUA. 
OBRIGAÇÃO PESSOAL. 

1. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, decidiu que não cabe à atual locatária do imóvel 
responder pelo débito referente a consumo de água em questão, 
porquanto não foi a efetiva usuária do serviço, mas sim o locatário 
anterior.

2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal.

3. A jurisprudência deste Tribunal firmou no sentido de 
que o inadimplemento é do usuário, ou seja, de quem efetivamente obteve 
a prestação do serviço, pois a contraprestação de água é obrigação 
pessoal, pois não se vincula à titularidade do imóvel, mas a quem solicitou 
o serviço. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
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Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 592.870 - SP 
(2014/0247204-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE SÃO 

CAETANO DO SUL - DAE/SCS 
ADVOGADO : EVERALDO MIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RW ADMINISTRADORA EMPREENDIMENTOS E 

PROPAGANDA LTDA 
ADVOGADO : MARCOS PINTO NIETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo DEPARTAMENTO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE SÃO CAETANO DO SUL - DAE/SCS contra decisão de 
minha lavra, por meio da qual conheci do agravo para negar seguimento ao recurso 
especial da agravante.

A ementa da decisão guarda o seguinte teor (fl. 392, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
INADIMPLEMENTO. OBRIGAÇÃO PESSOAL. DÉBITOS DE 
CONSUMO DO ANTIGO LOCATÁRIO. AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE DO ATUAL. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL".

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento à 
apelação da agravante, cujo acórdão do a seguinte ementa (fl. 286, e-STJ): 

"PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO - 
DÉBITO RELATIVO A PERÍODO EM QUE O IMÓVEL NÃO ERA 
OCUPADO PELA ATUAL LOCATÁRIA - INEXIGIBILIDADE DA 
DÍVIDA - COBRANÇA DE TARIFA MÍNIMA - SERVIÇO NÃO 
DISPONIBILIZADO À USUÁRIA - SENTENÇA MANTIDA - 
RECURSO IMPROVIDO.

O usuário atual não pode ser responsabilizado por débito 
relativo ao consumo de água realizado por anterior ocupante do 
imóvel."

Alega a agravante que não cabe a aplicação da Súmula 7 desta Corte, 
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porquanto a pretensão não enseja reexame de matéria fática, uma vez que foi 
demonstrada a afronta aos artigos de lei apontados, e que é legal a cobrança do débito 
de água em questão, não podendo a agravada se eximir da obrigação pelo pagamento.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 592.870 - SP 
(2014/0247204-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
INADIMPLEMENTO. OBRIGAÇÃO PESSOAL. DÉBITOS DE 
CONSUMO DO ANTIGO LOCATÁRIO. AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE DO ATUAL. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONTRAPRESTAÇÃO DE ÁGUA. 
OBRIGAÇÃO PESSOAL. 

1. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, decidiu que não cabe à atual locatária do imóvel 
responder pelo débito referente a consumo de água em questão, 
porquanto não foi a efetiva usuária do serviço, mas sim o locatário 
anterior.

2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal.

3. A jurisprudência deste Tribunal firmou no sentido de 
que o inadimplemento é do usuário, ou seja, de quem efetivamente obteve 
a prestação do serviço, pois a contraprestação de água é obrigação 
pessoal, pois não se vincula à titularidade do imóvel, mas a quem solicitou 
o serviço. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reparos a decisão agravada.

Cuida-se de débito de água cobrada pela concessionária à atual locatária 
do imóvel, referente a consumo realizado por locatário anterior.

Conforme assentado na decisão agravada, quanto aos artigos de lei tidos 
por violados, não pode ser conhecido o apelo, porquanto o Tribunal de origem, com 
amparo nos elementos de convicção dos autos, decidiu que não cabe à atual locatária do 
imóvel responder pelo débito referente a consumo de água em questão, uma vez que não 
foi a efetiva usuária do serviço, mas sim o locatário anterior. Nos termos do acórdão 
recorrido (fls. 189/291, e-STJ):
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"Vale dizer, referindo-se o débito a período em que o imóvel 
estava na posse de terceiro, uma vez que a apelada somente passou a 
ocupá-lo, como locatária, no mês de maio de 2006 (77. 28), 
mostra-se inviável responsabilizá-la pelo consumo anterior.

Demais disso, se não é lícito o corte por débito pretérito do 
próprio usuário, com maior razão não é legítimo o corte por débito 
pretérito de terceiro, verbis

(...)
Em suma, não há como responsabilizar a apelada por dívida 

relativa ao tempo em que não ocupava o imóvel, mostrando-se, 
assim, abusiva a exigência prevista no art. 58 do Decreto Municipal 
n° 9.104/2005."

Assim, para modificar tal entendimento, como requer o agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

Ademais, a jurisprudência deste Tribunal consolidou-se no sentido de que 
a contraprestação pelo serviço de água não tem natureza jurídica de obrigação propter 
rem, não podendo ser vinculada à titularidade do imóvel, mas a quem solicitou o serviço. 
Assim, o inadimplemento é do usuário, ou seja, de quem efetivamente obteve a 
prestação do serviço. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

"ADMINISTRATIVO – FORNECIMENTO DE ÁGUA – 
TARIFA – COBRANÇA INDEVIDA –  DÉBITOS REFERENTE AO 
CONSUMO DO ANTIGO PROPRIETÁRIO –  PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS – ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ.

1. A jurisprudência deste Tribunal tem entendimento no sentido 
de que, independentemente da natureza da obrigação (se pessoal ou 
propter rem), o inadimplemento é do usuário, ou seja, de quem 
efetivamente obteve a prestação do serviço, pois não cabe 
responsabilizar o atual usuário por débito pretérito relativo ao 
consumo de água de usuário anterior.

2. Ademais, para rever o entendimento de que o débito em 
questão refere-se a consumo de outra pessoa, com quem a 
COHAB/SP firmou compromisso de venda há mais de vinte e oito 
anos depois da celebração do contrato, seria imprescindível exceder 
os fundamentos colacionados no acórdão vergastado, o que 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso 
em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

Agravo regimental improvido."
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(AgRg no Ag 1.244.116/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 4.3.2010, DJe 12.3.2010.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. INADIMPLEMENTO. OBRIGAÇÃO 
PESSOAL. INVIABILIDADE DE SUSPENSÃO DO 
ABASTECIMENTO NA HIPÓTESE DE DÉBITO PRETÉRITO 
VINCULADO A PROPRIETÁRIO ANTERIOR.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a  obrigação de pagar pelo serviço prestado pela agravante - 
fornecimento de água - é destituída da natureza jurídica de 
obrigação propter rem, pois não se vincula à titularidade do bem, mas 
ao sujeito que manifesta vontade de receber os serviços.

2. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.323.564/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 5.10.2010, DJe 2.2.2011.)

A agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1364182 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0247204-0 AREsp 592.870 / SP

Números Origem:  201402472040  5650120090069874  592870  69879420098260565  7112009

PAUTA: 11/11/2014 JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE SÃO CAETANO DO SUL - 
DAE/SCS

ADVOGADO : EVERALDO MIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RW ADMINISTRADORA EMPREENDIMENTOS E PROPAGANDA LTDA
ADVOGADO : MARCOS PINTO NIETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE SÃO CAETANO DO SUL - 
DAE/SCS

ADVOGADO : EVERALDO MIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RW ADMINISTRADORA EMPREENDIMENTOS E PROPAGANDA LTDA
ADVOGADO : MARCOS PINTO NIETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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